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PJERJ, pelo link "Periódicos". 

 
Notícia do STF 

 
STF e STJ adotam remessa automática de processos 
Entrou em vigor, no dia 23, o primeiro marco da integração entre o Supremo 
Tribunal Federal (STF) e o Superior Tribunal de Justiça (STJ), que permite o 
envio e a devolução automática de processos eletrônicos por meio do sistema 
de integração que utiliza a tecnologia Webservice, desenvolvido a partir de 
regras estabelecidas no Modelo Nacional de Interoperabilidade (MNI) do 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ), ao qual aderiram, além do STF e do STJ, 
o Tribunal Superior do Trabalho (TST), a Advocacia Geral da União (AGU), a 
Procuradoria Geral da República (PGR) e também os conselhos da Justiça 
Federal e da Justiça do Trabalho. 
 
O Modelo Nacional de Interoperabilidade (MNI) foi definido pelas equipes 
técnicas dos órgãos envolvidos (STF - CNJ - STJ - CJF - TST - CSJT - AGU e 
PGR), de acordo com as metas do termo de cooperação técnica assinado em 
junho de 2009, que estabeleceu os padrões para intercâmbio de informações 
de processos judiciais e assemelhados entre os diversos órgãos de 
administração de Justiça, e serviu de base para implantação das 
funcionalidades pertinentes no âmbito do sistema processual. 
 
O padrão nacional de integração de sistemas de processo eletrônico, por meio 
da tecnologia Webservice, prioriza a integridade, a inviolabilidade e a 
segurança dos dados e informações, assim como o respeito aos princípios 
constitucionais e legais relativos ao processo judicial. O respeito às garantias 
processuais e materiais dos jurisdicionados e o tratamento adequado às 
informações sujeitas ao sigilo legal também foram observados. A devolução 
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automática atende a uma das etapas do cronograma de ações de implantação 
do Modelo Nacional de Interoperabilidade (MNI), especialmente com o STJ. 
 
A devolução automática de processos, especialmente de Recursos 
Extraordinários (RE) e Agravos (ARE), ocorre sem que haja intervenção 
humana. O Superior Tribunal de Justiça (STJ) envia o processo ao Supremo e 
os sistemas interagem, num mecanismo de reconhecimento. A devolução será 
automática, caso o processo enviado apresente deficiência de peças. A 
tecnologia também é utilizada para outras classes processuais como o 
Recurso em Habeas Corpus (RHC), o Recurso em Mandado de Segurança 
(RMS) e, com menos frequência, para Recurso e Mandado de Injunção (RMI) 
e para Recurso em Habeas Data (RHD). 
 
Leia mais... 
Fonte: site do Supremo Tribunal Federal 

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do STJ 
 
Afastado excesso de R$ 50 milhões em execução por contrato de 1989  
A Quarta Turma reconheceu excesso de R$ 50 milhões em execução movida 
pela Splice do Brasil Telecomunicações e Eletrônica S/A contra a Brasil 
Telecom S/A (BRT), por contrato firmado em 1989. Os honorários advocatícios 
complementares também foram reduzidos de R$ 10 milhões para R$ 500 mil.  
 
A ação foi movida pela Splice contra a Telecomunicações do Paraná S/A 
(Telepar), que deixou de pagar pelo fornecimento de equipamentos. Tida por 
procedente, passou-se à execução. Depois de uma série de incidentes 
processuais, cálculos e decisões divergentes, a Splice buscou o cumprimento 
da sentença e a penhora de valores da BRT. A Justiça paranaense considerou 
corretos os valores apresentados pela credora e determinou a penhora, o que 
levou a devedora a interpor recurso.  
 
Para a BRT, o juiz aceitou inovação nos cálculos e concedeu honorários 
complementares, apenas para a fase de execução, de mais de R$ 10 milhões. 
Havia sido determinado ainda o levantamento de R$ 30 milhões depositados 
em garantia, decisão que fora suspensa pelo STJ em vista do recurso especial 
pendente.  
 
Excesso  
Conforme o ministro Luis Felipe Salomão, a Splice não poderia ter contestado 
os critérios fixados na liquidação, porque deixou de recorrer no momento 
oportuno. “A decisão que fixa critérios para a elaboração dos cálculos da 
liquidação de sentença tem conteúdo decisório, por isso, em não havendo 
reforma por intermédio de oportuno recurso, opera a preclusão”, esclareceu.  
 
“De fato, as inovações pretendidas pela exequente, que elevam a execução 
em mais de R$ 50 milhões, contrariam os critérios expressos quando do 
julgamento da apelação, que acolheu o primeiro laudo pericial, critérios que 
não foram alterados pelo acórdão dos embargos infringentes”, completou.  
 
As questões controversas são as datas a partir das quais devem incidir juros 
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sobre a multa contratual, a correção das diferenças pagas pelos índices oficiais 
e a exclusão de leis sobre congelamento de preços.  
 
“Deve ser reconhecido como correto o primeiro laudo pericial, que apurou os 
valores de R$ 12.409,644,47 (data base da execução, maio 1998) e R$ 
25.472.276,87 (outubro de 2003), sendo contados os juros moratórios sobre o 
valor da multa, após atualizada monetariamente, a partir da data base da 
execução, expurgando a aplicação da Lei 8.178/91”, afirmou o relator.  
 
Honorários  
O ministro também apontou que, conforme o laudo, o valor dos honorários 
fixados na ação de conhecimento correspondia a mais de R$ 4,4 milhões, ou 
10% da condenação. Nos embargos à execução, os honorários foram fixados 
em 10% do valor atribuído aos embargos, em sucumbência recíproca. E na 
execução provisória de sentença foram fixados honorários de 10% sobre o 
valor da execução, equivalentes a R$ 9,4 milhões, em dezembro de 2008.  
 
“Os honorários advocatícios sucumbenciais, fixados em 10% sobre o valor da 
execução, resultando num montante superior a R$ 10 milhões, mostram-se 
exorbitantes, especialmente porque se trata de complemento de verba 
honorária, devendo o arbitramento ser feito com equidade”, concluiu o relator. 
Ele fixou o valor de R$ 500 mil para os honorários.  
 
A Turma ainda rejeitou a substituição da penhora por fiança bancária, porque 
importaria retrocesso em vista da menor liquidez do título substituto. Os 
ministros também excluíram a multa por embargos de declaração tidos como 
protelatórios pelo Tribunal de Justiça do Paraná, já que a questão inserida nos 
embargos foi devolvida à apreciação do STJ, tendo efeito de 
prequestionamento.  
 
Processo: REsp. 124.989 
Leia mais... 
 
Ao saber da invalidez laboral, segurado tem até um ano para pedir 
indenização de seguro coletivo 

Beneficiário de seguro em grupo que não comunica o sinistro à seguradora e 
não ajuíza ação em até um ano após tomar conhecimento de sua incapacidade 
para o trabalho perde o direito à indenização. Nesse caso, ocorre prescrição, 
segundo decisão da Terceira Turma.  
 
O entendimento está consolidado nas Súmulas 101, 229 e 278 do STJ. O 
pedido de pagamento da indenização à seguradora suspende o prazo de um 
ano até que o segurado tome ciência da decisão.  
 
Com base nessa jurisprudência, a Terceira Turma deu provimento a recurso da 
Santa Catarina Seguros e Previdência contra decisão do Tribunal de Justiça de 
Santa Catarina. Reformando a sentença, o tribunal estadual garantiu o 
pagamento de seguro por invalidez permanente total a um trabalhador que 
sofreu acidente vascular.  
 
A decisão de segundo grau considerou desnecessária a comunicação do 
sinistro à seguradora, entendendo que ela pode ser suprida pela citação na 
ação de cobrança movida pelo segurado. Também foi afastada a prescrição 
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sob o fundamento de que a contagem do prazo prescricional começa no 
momento em que o segurado toma ciência da recusa do pagamento pela 
seguradora. 
 
Como não havia prova do termo inicial do prazo prescricional, uma vez que 
não houve comunicação do sinistro, os desembargadores concluíram que o 
termo inicial seria a data do ajuizamento da ação.  
 
Aviso do sinistro  
 
A relatora do recurso, ministra Nancy Andrighi, destacou que artigo 1.457 do 
Código Civil de 1916, vigente à época dos fatos, atribui ao segurado o dever 
de informar o sinistro à seguradora “logo que saiba’, sob pena de perder o 
direito à indenização”. A regra foi reproduzida no artigo 771 do novo código. 
Esse aviso seria condição para ajuizamento da ação de cobrança.  
 
Conforme esclarece a relatora em seu voto, o aviso de sinistro representa o 
aspecto formal da solicitação de pagamento da indenização. Até então, a 
seguradora não está obrigada a pagar, simplesmente porque não tem ciência 
do evento. O comunicado, pois, serve para constituir em mora a seguradora.  
 
Contudo, o STJ fez uma ressalva na interpretação desse dispositivo, ao julgar 
o Agravo Regimental no Recurso Especial 1.241.594, no ano passado. A 
Terceira Turma considerou que, mesmo sem a comunicação administrativa à 
seguradora, sua evidente recusa em pagar a indenização, ao longo do próprio 
processo, demonstra o interesse de agir do segurado. Foi essa a tese aplicada 
no caso.  
 
Prescrição  
 
Em relação à prescrição, a ministra Nancy Andrighi discordou da decisão do 
tribunal estadual, de que o prazo prescricional somente começaria a fluir após 
a ciência do segurado acerca da negativa da seguradora em pagar a 
indenização, bem como de que o segurado não está obrigado a comunicar à 
seguradora a ocorrência do sinistro. 
 
Para ela, a tese adotada em segundo grau daria um prazo indeterminado para 
o segurado reclamar a indenização. Segundo a ministra, isso “viola 
frontalmente a segurança das relações jurídicas, princípio do qual emana o 
próprio instituto da prescrição”.  
 
A relatora ressaltou a existência de julgados do STJ no sentido de que a 
caracterização da ciência inequívoca do segurado acerca da sua incapacidade 
laboral se dá, em regra, com a sua aposentadoria por invalidez ou por meio da 
perícia médica que a autoriza. A partir daí, passa a fluir o prazo prescricional 
de um ano para que o segurado comunique o sinistro à seguradora.  
 
Na hipótese específica dos autos, o segurado tomou conhecimento inequívoco 
de sua incapacidade total e permanente para o trabalho em 4 de maio de 
1999, tendo ajuizado a ação de cobrança somente em 4 de maio de 2001, ou 
seja, dois anos depois, “tornando patente a existência de prescrição”. A 
relatora afirmou que, como não houve comunicação do sinistro à seguradora, 
não se pode cogitar eventual suspensão de prazo prescricional.  
 



Seguindo as considerações da relatora, a Turma deu provimento ao recurso da 
seguradora para declarar prescrita a ação de indenização.  
 
Processo: REsp. 1137113 
Leia mais... 
 
Sexta Turma mantém denúncia por furto de quatro camisetas em varal  
A Sexta Turma negou habeas corpus a acusado de furtar de um varal quatro 
peças de roupa no valor aproximado de R$ 190. A denúncia foi rejeitada em 
primeiro grau pelo princípio da insignificância. O Ministério Público recorreu da 
decisão e o tribunal estadual aceitou a acusação.  
 
O homem teria furtado quatro camisetas de marcas famosas de um varal em 
pátio interno de um edifício. Um vizinho da vítima percebeu a ação e deteve o 
homem. As roupas foram devolvidas ao dono.  
 
No STJ, o acusado buscou restabelecer a decisão de primeiro grau e se livrar 
da denúncia. A defesa alegou que, se o comportamento do homem não feriu o 
patrimônio da vítima, não é possível dizer que a conduta foi antijurídica ou 
culpável. Ela pedia a aplicação do princípio da insignificância.  
 
Apesar da recuperação dos bens, o ministro Og Fernandes, relator do caso, 
avaliou a ação do acusado como ofensiva e reprovável, e negou a ordem. Para 
o relator, não há como considerar que o valor da coisa subtraída seja bagatela. 
Na época dos fatos, o valor dos bens correspondia a 37% do salário mínimo.  
 
Processo: HC. 193.260 
Leia mais... 
 
Correção monetária pelo IGP-M deve considerar índices de deflação  
A Corte Especial decidiu que, quando a sentença determina a aplicação do 
IGP-M para cálculo de correção monetária do valor devido, devem ser 
considerados eventuais índices de deflação que venham a ser verificados ao 
longo do período a ser corrigido. Com essa decisão, o STJ unifica os 
entendimentos até então divergentes no âmbito de suas Turmas e Seções.  
 
A tese foi firmada no julgamento de um recurso especial interposto pelo estado 
do Rio Grande do Sul contra acórdão do Tribunal de Justiça gaúcho. Os 
desembargadores haviam determinado que nos períodos de deflação não 
deveriam incidir índices negativos de IGP-M nos cálculos de correção 
monetária, mas sim índice igual a zero.  
 
O relator do recurso, ministro Teori Albino Zavascki, lembrou que a 
jurisprudência de todos os tribunais considera que “correção monetária nada 
mais é do que um mecanismo de manutenção do poder aquisitivo da moeda, 
não devendo representar, por si só, nem um plus nem um minus em sua 
substância”. Corrigir o valor nominal da obrigação representa manter no tempo 
o poder de compra original, alterado pelas oscilações positivas e negativas 
ocorridas no período.  
 
Para o ministro, atualizar o poder de compra supõe considerar todas as 
variações, para mais ou para menos. “Atualizar a obrigação levando em conta 
apenas as oscilações positivas importaria distorcer a realidade econômica, 
produzindo um resultado que não representa a simples manutenção do 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=105179
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=105177
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=105177
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=105180


primitivo poder aquisitivo, mas um indevido acréscimo no valor real”, afirmou 
Zavascki no voto.  
 
O ministro destacou que o Manual de Orientação de Procedimento de Cálculos 
aprovado pelo Conselho da Justiça Federal estabelece que, não havendo 
decisão judicial em contrário, os índices negativos de correção monetária 
serão considerados no cálculo de atualização. Há uma ressalva: caso a 
atualização no cálculo final resultar na redução do principal, deve prevalecer o 
valor nominal, pois um valor abaixo disso representaria o descumprimento do 
título executivo.  
 
A maioria dos ministros da Corte Especial acompanhou o voto do relator. 
Ficaram vencidos os ministros Cesar Asfor Rocha, Maria Thereza de Assis 
Moura e Mauro Campbell Marques.  
 
Processo: REsp. 1265.580 
Leia mais... 
 
Presunção de violência contra menor de 14 anos em estupro é relativa  
Para a Terceira Seção, a presunção de violência no crime de estupro tem 
caráter relativo e pode ser afastada diante da realidade concreta. A decisão diz 
respeito ao artigo 224 do Código Penal (CP), revogado em 2009.  
 
Segundo a relatora, ministra Maria Thereza de Assis Moura, não se pode 
considerar crime o ato que não viola o bem jurídico tutelado – no caso, a 
liberdade sexual. Isso porque as menores a que se referia o processo julgado 
se prostituíam havia tempos quando do suposto crime.  
 
Dizia o dispositivo vigente à época dos fatos que “presume-se a violência se a 
vítima não é maior de catorze anos”. No caso analisado, o réu era acusado de 
ter praticado estupro contra três menores, todas de 12 anos. Mas tanto o 
magistrado quanto o tribunal local o inocentaram, porque as garotas “já se 
dedicavam à prática de atividades sexuais desde longa data”.  
 
Segundo o Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP), a própria mãe de uma 
das supostas vítimas afirmara em juízo que a filha “enforcava” aulas e ficava 
na praça com as demais para fazer programas com homens em troca de 
dinheiro.  
 
“A prova trazida aos autos demonstra, fartamente, que as vítimas, à época dos 
fatos, lamentavelmente, já estavam longe de serem inocentes, ingênuas, 
inconscientes e desinformadas a respeito do sexo. Embora imoral e reprovável 
a conduta praticada pelo réu, não restaram configurados os tipos penais pelos 
quais foi denunciado", afirmou o acórdão do TJSP, que manteve a sentença 
absolutória.  
 
Divergência  
 
A Quinta Turma do STJ, porém, reverteu o entendimento local, decidindo pelo 
caráter absoluto da presunção de violência no estupro praticado contra menor 
de 14 anos. A decisão levou a defesa a apresentar embargos de divergência à 
Terceira Seção, que alterou a jurisprudência anterior do Tribunal para 
reconhecer a relatividade da presunção de violência na hipótese dos autos.  
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Segundo a ministra Maria Thereza, a Quinta Turma entendia que a presunção 
era absoluta, ao passo que a Sexta considerava ser relativa. Diante da 
alteração significativa de composição da Seção, era necessário rever a 
jurisprudência.  
 
Por maioria, vencidos os ministros Gilson Dipp, Laurita Vaz e Sebastião Reis 
Júnior, a Seção entendeu por fixar a relatividade da presunção de violência 
prevista na redação anterior do CP.  
 
Relatividade  
 
Para a relatora, apesar de buscar a proteção do ente mais desfavorecido, o 
magistrado não pode ignorar situações nas quais o caso concreto não se 
insere no tipo penal. “Não me parece juridicamente defensável continuar 
preconizando a ideia da presunção absoluta em fatos como os tais se a própria 
natureza das coisas afasta o injusto da conduta do acusado”, afirmou.  
 
“O direito não é estático, devendo, portanto, se amoldar às mudanças sociais, 
ponderando-as, inclusive e principalmente, no caso em debate, pois a 
educação sexual dos jovens certamente não é igual, haja vista as diferenças 
sociais e culturais encontradas em um país de dimensões continentais”, 
completou.  
 
“Com efeito, não se pode considerar crime fato que não tenha violado, 
verdadeiramente, o bem jurídico tutelado – a liberdade sexual –, haja vista 
constar dos autos que as menores já se prostituíam havia algum tempo”, 
concluiu a relatora.  
 
O número deste processo não é divulgado em razão de sigilo judicial.  
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 

(retornar ao sumário) 
 

Notícia do CNJ 
 
Aplicação do teto remuneratório independe de regulamentação 

Ao julgar pedido de providências do 
Conselho da Justiça Federal (CJF) sobre a 
forma correta de aplicação do teto 
remuneratório constitucional aos 
magistrados e servidores da Justiça, o 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ) 
decidiu que a observância do limite 
referente à remuneração dos ministros do 
Supremo Tribunal Federal (STF) não 

depende de regulamentação. Além disso, no que diz respeito ao tema, os 
órgãos do Judiciário devem seguir as decisões e entendimentos do CNJ. 
“A competência do Tribunal de Contas da União é para os casos de 
aposentadoria, pensões e reformas dos servidores públicos de forma geral, 
quando se trata de servidores do Poder Judiciário, a competência é do CNJ”, 
afirmou o ministro Carlos Ayres Britto, futuro presidente do STF e do CNJ, ao 
presidir a 144ª. sessão plenária, realizada nesta segunda-feira (26/3).  
 
O pedido de providências (0004490-12.2011.2.00.0000) formulado pelo CJF 
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questionava se, em casos de valores de diferentes poderes e entes federativos 
recebidos por magistrados, que entendimentos devem ser seguidos pela 
Justiça Federal: os do TCU ou do CNJ. 
 
A matéria foi relatada pelo conselheiro Ney José de Freitas, que conheceu do 
pedido, porém na forma de consulta. “Trata-se de um questionamento 
importante, pois hoje o administrador fica no papel de decidir que decisão deve 
seguir”, afirmou.  
 
Em seu voto, o conselheiro Ney José de Freitas concluiu pela inexistência de 
conflito entre as decisões do TCU e do CNJ. “Não há conflito entre as decisões 
do TCU e do CNJ, mas complementariedade”, afirmou o relator. “O TCU não 
está negando o caráter autoaplicável do inciso XI do artigo 37 da Constituição” 
complementou o ministro Carlos Ayres Britto. 
 
Seguindo o voto do relator, o Conselho decidiu ainda que, em relação à 
matéria, os órgãos do Poder Judiciário devem observar as decisões do 
Conselho Nacional de Justiça e do Supremo Tribunal Federal. O voto concluiu 
ainda pela criação de uma comissão temporária do CNJ para realizar um 
estudo sobre a necessidade de eventual regulamentação que possa facilitar a 
operacionalização da aplicabilidade do teto constitucional.  
 
Eventuais normas, no entanto, seriam de caráter meramente procedimental, 
esclareceu o ministro Ayres Britto, ao proferir a decisão. O voto do conselheiro 
Ney José de Freitas foi seguido por unanimidade pelos conselheiros, com 
exceção do conselheiro Carlos Alberto Reis de Paula, que se declarou 
impedido. 
 
Leia mais...  
Fonte: site do Conselho Nacional de Justiça 

 (retornar ao sumário) 
 

Jurisprudência 
 
Embargos infringentes providos 
 

0042278-96.2009.8.19.0001 - Embargos Infringentes 

Des. Cleber Ghelfenstein - julgamento: 21/03/2012 - Décima Quarta Câmara 
Cível  
Embargos infringentes. Ação de cancelamento de hipoteca. Sentença que 
declara prescrita a pretensão do réu de cobrar a dívida, determinando o 
cancelamento da hipoteca do imóvel objeto da lide. Voto vencedor que 
reforma a sentença, julgando improcedente a pretensão autoral. Voto vencido 
que mantém a sentença do juízo a quo. Embargos da parte autora pugnando 
pela manutenção da sentença. O objetivo da lei 6.024/74 não é privilegiar 
qualquer prática que resulte na frustração de direito comprovado e legítimo. O 
art. 18, "e" da referida lei se refere à obrigação da massa liquidanda. A 
suspensão dos prazos prescricionais atinge apenas as obrigações de 
responsabilidade da instituição, não abarcando os créditos não realizados 
pela liquidanda, uma vez que inexiste regra legal vedando o ajuizamento de 
ações e execuções por parte desta. Fundamentos do voto vencedor que 

http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/18745-aplicacao-do-teto-remuneratorio-independe-de-regulamentacao
http://www.tjrj.jus.br/scripts/weblink.mgw?MGWLPN=JURIS&LAB=CONxWEB&PORTAL=1&PORTAL=1&PGM=WEBPCNU88&N=201200500044&Consulta=&CNJ=0042278-96.2009.8.19.0001


somente dizem respeito às relações jurídicas entre a instituição financeira e 
seus credores, o que não é a hipótese dos autos. Entendimento do e. Stj e 
deste tribunal acerca do tema. Acolhimento dos embargos que se impõe. 
Prevalência do voto vencido. Provimento aos embargos. 
 

Embargos infringentes e de nulidade providos 
 

0015661-53.2011.8.19.0026 - Recurso em Sentido Estrito  

Des. Elizabete Alves de Aguiar - julgamento: 15/03/2012 - Oitava Câmara 
Criminal 
Recursos em sentido estrito. Queixa-crime. Calunia e difamação. Concurso de 
crimes (concurso formal). Declínio de competência para o Juizado Especial 
Criminal. Preliminar de decadência suscitada pelo recorrido. Inicialmente, com 
relação a preliminar de decadência suscitada pelo recorrido em contrarrazões, 
não deve a mesma ser conhecida. Para tanto, adota-se como razões de decidir 
aquelas ofertadas pelo dr. Procurador de justiça que oficiou neste feito às fls. 
90/91, verbis: "que a preliminar de decadência suscitada pelo recorrido em 
sede de recurso em sentido estrito não deve ser conhecida por essa corte de 
justiça. Com efeito, o objeto impugnado neste recurso limita-se à decisão de 
declínio de competência. Portanto, se for decidida neste recurso, que não é 
habeas-corpus, haverá indevida supressão de instância." cuida-se a hipótese 
de queixa-crime na qual se imputa ao recorrido a prática dos delitos de calúnia 
e difamação, em concurso formal, tendo o juiz da 2ª Vara de Itaperuna 
declinado da sua competência em favor do Juizado Especial Adjunto Criminal 
da mesma comarca. A matéria aqui tratada encontra-se pacificada no egrégio 
Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que, no caso de concurso de 
crimes, a pena a ser considerada para fins de fixação de competência do 
Juizado Especial Criminal será o resultado da soma (concurso material) ou a 
exasperação das penas máximas cominadas aos delitos (concurso formal ou 
crime continuado). Confira-se: "2. É pacífica a jurisprudência desta corte de 
que, no caso de concurso de crimes, a pena considerada para fins de fixação 
da competência do Juizado Especial Criminal será o resultado da soma, no 
caso de concurso material, ou a exasperação, na hipótese de concurso formal 
ou crime continuado, das penas máximas cominadas aos delitos; destarte, se 
desse somatório resultar um apenamento superior a 02 (dois) anos, fica 
afastada a competência do Juizado Especial. Sendo o somatório ou 
exasperação das penas superior ao limite de dois anos (art. 61 da lei 9099/95) 
a competência é do juízo comum." (Cc 101.274/Pr, rel. Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, Terceira seção, julgado em 16/02/2009, dje 20/03/2009). E 
ainda: (Hc 119.272/Sp, rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta 
Turma, julgado em 25/11/2008, Dje 15/12/2008) (Agrg no Cc 94.488/Mg, rel. 
Ministra Jane Silva (desembargadora convocada do Tj/Mg), Terceira Seção, 
julgado em 23/06/2008, dje 04/08/2008). Na mesma esteira, traz-se a colação 
jurisprudência desta e. Câmara: "nos delitos considerados de menor potencial 
ofensivo, havendo concurso de crimes ((formal ou material) e continuidade 
delitiva, a pena a ser considerada para fins de fixação da competência do 
juizado especial criminal é o resultado do somatório das penas ou a pena 
majorada pela incidência da exasperação: se o resultado do somatório ou do 
acréscimo for superior a dois anos, a competência é do juízo comum; se 

http://www.tjrj.jus.br/scripts/weblink.mgw?MGWLPN=JURIS&LAB=CONxWEB&PORTAL=1&PORTAL=1&PGM=WEBPCNU88&N=201105100820&Consulta=&CNJ=0015661-53.2011.8.19.0026


inferior, do Juizado Especial Criminal." ( 0051931-98.2004.8.19.0001 
(2009.054.00032) embargos infringentes e de nulidade - des. Valmir Ribeiro - 
julgamento: 18/03/2009 - Oitava Câmara Criminal) pelo exposto, vota-se pelo 
conhecimento e provimento dos recursos para fixar a competência do da 2ª 
Vara da comarca de Itaperuna para processar e julgar o feito originário não se 
conhecendo da preliminar argüida pelo recorrido. Recursos conhecidos e 
providos, não se conhecendo da preliminar argüida pelo recorrido.  
Fonte: site do TJERJ 

(retornar ao sumário) 
 
Julgados indicados 
 
Acórdãos 
 
0050504-30.2010.8.19.0042 – rel. Des. Marcelo Lima Buhatem, j. 07.03.2012 
e p. 27.03.2012 
Administrativo e constitucional – apelação cível/reexame necessário – ação 
civil pública – município de Petrópolis – legitimidade passiva - direito 
fundamental à saúde – centralização do local de distribuição de medicamentos 
devidos por força de decisão judicial que não se mostra razoável – 
comprometimento da máxima eficácia da tutela jurisdicional – 
excepcionalidade das hipóteses de controle jurisidicional do mérito do ato 
administrativo – judicialização das ações do poder público como mecanismo de 
concretude e efetivação das políticas públicas constitucionais – princípios da 
eficiência, moralidade e lealdade para com o munícipe – dignidade da pessoa 
humana - medicamentos que devem ser entregues em local acessível aos 
cidadãos – sentença que se reforma. 
Fonte:Gab. Des. Marcelo Lima Buhatem 
 
0005946-92.2007.8.19.0004 – rel. Des. Antonio Saldanha Palheiro, j. 
06.03.2012 e p. 12.03.2012 
Responsabilidade civil c/c obrigação de fazer. Concessionária de serviço 
público - Cedae. Falha no serviço comprovada ausência de prestação do 
serviço de fornecimento de água. Cobrança de tarifa mínima. 
Responsabilidade objetiva na forma do art. 14 do Cdc.  Aplicação dos 
princípios da dignidade da pessoa humana, boa-fé objetiva, função social dos 
contratos e razoabilidade. Dano moral configurado. Valor fixado na indenização 
que atende aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. Fixação do 
termo a quo dos juros legais e fixação de ofício da correção monetária. Matéria 
de ordem pública. Provimento parcial do segundo recurso. 
Fonte:5ª Câmara Cível 

(retornar ao sumário) 
 
Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-nos no 
telefone no 3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.br 
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